
Está aberta a revisão constitucional 001 m 
Quem tenha assistido à pro­

mulgação da Constituição de 18 
de setembro de 1946 e compare a 
solenidade e' as repercussões do 
ato com o' que. ocorreu anteon­
tem,em Brasilia não evitará um 
sen t imento de,.frustração. A 
Carta que restabelecia a pleni­
tude da ordem jurídica há 42 
anos revestia-se de qualidades 
intrínsecas aptas a torná-la du­
radoura, sem necessidade de al­
terá-la profundamente; era um 
documento fiel a princípios de­
mocráticos traduzidos em dis­
posições coerentes. Adaptá-la à 
evolução social seriaa tarefa do 
legislador, no exercício do po­
der ífeõriStltmh^deriváSó:" Não 
é ó qúè sucede 'coiná Gpnstiiui-
ção bicentenária dos Estados 
Unidos? Quanto, à deste ano, 
cumpre observar que, promul­
gada, já dá ensejo a que se pre­
tenda revê-la — independente­
mente do dispositivo que prevê 
a miniconstituinte de 1993, ha­
bili tada a promover reformas 
votadas por maioria simples. 
Não foi o que se disse nestas No­
tas, quando se elaborava o texto 
por que se declara apaixonado o 
deputado Ulysses Guimarães? 

Pois já não se not icia que 
começa agora a campanha para 
o plebiscito com que os parla­
mentaristas pretendem adotar 
o governo de Gabinete respon­
sável perante a Câmara dos De­
putados? O senador José Richa 
não esconde seu propósito de 

lançar-se à luta a fim de que, 
mesmo dentro dos cinco, anos 
estabelecidos para a grande re­
visão cons t i tuc iona l , toda a 
parte política da nova Lei Mag­
na seja a l te rada . Enfát ico, o 
parlamentar paranaense afirma 
que esta é "a mais retrógrada de 
todas as Constituições existen­
te até hoje". Ninguém se espan­
ta pois se, perseguindo o parla­
m e n t a r i s m o , facções po l í t i -
co-partidáriás nádã insignifi­
cantes se levantarem contra a 
Carta 88 com a campanha deno­
minada Plebiscito-já. 

De outro lado, kos„próprios, 
presidencialistas n | ipse mos4j 
trahi satisfeitos. Os deputados 
Luiz Salomão (PDT) e José Ge^ 
noino (PT) querem reformular 
sem delongas os disposit ivos 
que versam sobre a propriedade 
da terra , a missão das Forças 
Armadas, o Poder Judiciário e a 
liberdade sindical. O senador 
Roberto Campos advoga "maior 
abertura na área da informáti­
ca" e mudança radical na ques­
tão da pesquisa mineral . Não 
falta quem suspire pela pena de 
morte, embora a Carta proíba 
expressamente emendas que 
afetem os direitos e as garan­
tias individuais... 

Esta nãó é somente a Cons­
t i tuição que nasce sob o signo 
da insatisfação de muitos dos 
que a debateram e votaram. É 
também a Constituição das dú­

vidas. O consultor-geral da Re­
pública sai a campo para ba­
ter-se pelo adiamento de medi­
das tendentes a comprimir as 
taxas de juro nos 12% conquis­
tados pelo deputado Fernando 
Gasparian. Técnico fazendário, 
o ministro Maílson da Nóbrega, 
com serviços relevantes presta­
dos ao País ao passar a esponja 

• que apaga as marcas de tolices 
monumentais que foram feitas , 

; na área- em» que a tua , re inter-
' píeta a Léí Magtíá nó tocante àí>f] 

competência exclusiva do Con^D 
gresso para "resolver definiti-~\)| 
vãmente questões sobre t r a ta - ' â^ ' 

j dqs,,açordps ou, atos internacio.-' g<|; 

'• náis que acarretem encargos ou'1^? 
; compromissos gravosos ao pa- — 

trimônio nacional". Alega o ti àW 
m 
'm 

tular da Fazenda que a palavra1 

internacional se refere exclusi-, 
vãmente a documentos a s s i n a - . ^ 
dos entre Estados; e, pois, o tex-Â^T 
to é inaplicável a compromissos ~ 
da dívida externa, simples ope-,=\õT 
rações financeiras com bancos 3 ^ 
estrangeiros. Eis um dos aspec-ícr* 
tos sobre o qual cumpre chamar íj_ 
atenção: esta é uma Lei Maior C5> 
muito malfeita, redigida de ma­
neira superficial (embora os 
trabalhos do Congresso Consti­
tuinte se arrastassem por longo 
tempo) por representantes que 
não tinham, em geral, capacita­
ção para as tarefas que desem­
penhavam, complexas, técni­
cas, de que só dariam conta sa­
t isfa tor iamente aqueles cujo 

equipamento intelectual fosse 
superior. Se se pode adjetivar a 
Cons t i tu ição des te ano com 
uma única palavra, ela merece 
um qualificativo: primária. 

O trabalho que se reserva ao 
J u d i c i á r i o p a r a a p r e c i á - l a , 
dar-lhe vida, fazê-la respeitada 
e exigir a observância dos direi­
tos que consagra será estafante. 
Se o habeas data é auto-aplicá-
vel (como faz saber o presidente 
do Supremo Tribunal Federal) é 
de crer què os recursos nele fun­
damentados, as discussões em 
torno das taxas de juro e os pro­
cedimentos fundados nos mil 
direitos que-o texto promulgado' 
sanciona formarão acervo volu­
moso de pretensões cuja valida­
de caberá à Justiça reconhecer 
e proteger. Já chegaram, de res­
to, ao STF, os primeiross habeas. 
data e mandados de injunção. 
Só o futuro dirá se o desdobra­
mento dos fatos que se enraí-
zam nesse texto possibilitará a 
prática do regime de que o País 
carece. Neste momento, o dever 
de todos consiste em, apesar de 
reconhecer os erros, as insufi­
ciências, as distorções e o irrea-
lismo de muitas disposições da 
Consti tuição, buscar servir a 
ela de boa fé e com empenho em 
adaptá-la à conquista do bem 
comum. Isso inclui, evidente­
mente, o cumprimento do dever 
de mostrar onde pode ser corri­
gida a fim de permitir que fun­
cione melhor, mais depressa 
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